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DECRETO N9 46.237 — Di 18 DE JUNHO DE 1959

o r-

ufr
„2-

REPÚBLICA FEDERATIVÃ DO BRASIL

ANO CVI — N.° 161 CAPITAL FEDERAL	 QUARTAJEIRA, 21 DE AGOST É41968

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 63.098 -- DE 6 DE A 'GóSTO DE 1968

Dispõe sôbre a execução do Acôrdo de Complementaçãa sôbre a Indústria
Química, firmado entre o Brasil, Argentina, Co/Cmibm, Chile, 'Vate°,
Peru, Uruguai e Venezuela.
O Presidente da .República, •
Considerando que o Tratado de Montevidéu, firmado em 18 de feve-

reiro e aprovado pelo Congresso Nacional por -Decreto Legislativo de 3
de fevereiro de 1961, preze' eia seu Artigo 15, O estabelecimento de medidas
destinadas a facilitar a crescente integração e tomplementação das eco-
nomias dos Estados-Membroz da Associação Latino-Americana de Livre
Comércio, apecialmente no campo da produção industrial;

Considerando que para tal, fim prevê, ern iseus Artigos 15, 16 e 17 a
celebraçao de ajustes de complementação por setores industriais, regula-
mentados pelas Resoluções 15 (I), 16 (I), 71 (III), '74 (III), 99 (IV),
175 (VI) e 178 (VI) da Conferência das Partes Contratantes;

Considerando que os Plenipotenciários dó Brasil, Argentina, Chile,
Colômbia, México, Peru, Uruguai e Venezuela firmaram em Montevidéu,
em 18 de dezembro de 1967, Protocolo estabelecendo um acôrdo de Com-
plementação sôbre a Indústria Química, is têrmos das disposições acima
citadas;

Considerando que, em cumprimento ao Artigo 17 do Tratado de Mon-
tevidéu, e nos têrrnos do Artigo 18 da Resolução 99 (IV), o Comitê
Executivo Permanente da ALALC, em sua sessão de 5 de abril de 1968,
através de sua Resolução 142 declarou as disposições do presente acôrdo
,compatíveis com os princípios do Tratado de Montevidéu;

Considerando que o presente Acôrdo deverá entrar em vigor em 4 de
junho de 1968, obedecendo ao disposto nos Artigos 18 e 19 da Resolução 99
XIV) e no Artigo 9 do presente Protocolo, decreta:

Art. 19 A partir de 4 de junho de 1968, as importações dos produtos
especificados no Protocolo anexo a "êste Decreto, originárias da Argentina,

Chile, Colômbia, México. Peru, Uruguai e Venezuela ficam sujeitas aos
gravames individuais estipulados no Anexo I, obedecidas as cláusulas e
condições estabelecidas no citado Protocolo.

Parágrafo único. Tratando-se de reduções de gravames destinados a
formar a, Zona de Livre Comércio instituída pelo Tratado de Montevidéu
e negociadas de acôrd0 com a Resolução 99 (IV) da Conferência das Partes
Contratantes, o tratamento estabelecido pelo citado Protocolo é de apli-
cação exclusiva aos produtos originários dos Estados-Membros da Asso-
ciação Latino Americana de Livre Comércio signatários do presente Pro-
tocolo, e dos Estados-Membros da Associação Latino-Americana de Livro
Comércio qualificados como de menor desenvolvimento econômico relativo,
nos têrmos do artigo 25 da Resolução 99 (IV).

Art. 29 Por intermédio do Banco Central, do Conselho de Política
Aduaneira e da Diretoria de Rendas Aduaneiras, o Ministério da Fazenda
tomará as providências eventualmente necessárias ao cumprimento de
disposto neste Decreto.

Art. 39 - A Comissão Nacional para os Assuntos da ALALC, criada
pelo Decreto n9 52.087 de 31 de maio de 1963, acompanhará, através cia
Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S. A., a execução do
Protocolo anexo, sugerindo ao Govêrno as medidas indispensáveis ao seu
fiel cumprimento.

Art. 49 O presente Derreto entrará em vigor a partir de 4 de junho
de 1968, ficando revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 6 de a.gôsto de 1968; 147 9 da Indenendência a R09 da
República.

A. COSTA E SILVA

José de Magalhães Pinto
António Delfim Netto

ROTOCOLO DE AJUSTE DE COMP1EMENTAa0 SURE A INDÚSTRIA UIMICA

. \Os Plenipotenciários que subscrevem devidamente aUtorizados por seus Governo2
e cujos poderes encontrados em boa e devida forma, foram depositados na Secaria do Comite
Executivo Permanente da Associção Latino-Americana, de Livre,Romércio„ convem em celebrar um
ajuste de complementação no setor da indústria química', de cRformidade com os Artigos 15,16
e 17 do0 lk.atad2 de MonteVidáu e as Resoluçtes 71 (Ilk), 74 (III), 99 (IV), 175- (VI) e 178
MI) da Conferencia, o qual se regerá pelas'disposiçZes do presente Protocolo.

Os principais objetivos deste ajuste são:

a) Promover o desenyolvimento do setor mediante a criação. ou ampliaçãode suas
indústrias;

h) Acelerar o cumprimento do programa de liberação dos produtos compreendidos
pelo ajuste;

A
c) Contribuir a,atenuar as diferenças nos níveis de desenvolvimento.economico

e a integraçawindustrial dos países da Zona. Portanto os Governos parti-
cipantes procurarão alcançar o maior grau de integraçao regional, possível
através dos mecanismos que o presente ajuste estabelece;

d) Promover o intercâmbio dos produto do sétor.químiwa fim de permitir sela
Crescimento e facilitar A concorrencia dos' produtos da Zona ao ~cedo in-
ternacional; e

e).Promover um maior aproveitamento dos fatores de produqUo dentro da Zona e
eventmalmenté gerar uma Ospeci44zação ha prcduçao de cada pais integrante
do acordo;

o
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DECRETO N9 63.098 -- DE 6 DE A 'GóSTO DE 1968
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O Presidente da .República, •
Considerando que o Tratado de Montevidéu, firmado em 18 de fevereiro
e aprovado pelo Congresso Nacional por -Decreto Legislativo de 3
de fevereiro de 1961, preze' eia seu Artigo 15, O estabelecimento de medidas
destinadas a facilitar a crescente integração e tomplementação das economias
dos Estados-Membroz da Associação Latino-Americana de Livre
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Colômbia, México, Peru, Uruguai e Venezuela firmaram em Montevidéu,
em 18 de dezembro de 1967, Protocolo estabelecendo um acôrdo de Complementação
sôbre a Indústria Química, is têrmos das disposições acima
citadas;
Considerando que, em cumprimento ao Artigo 17 do Tratado de Montevidéu,
e nos têrrnos do Artigo 18 da Resolução 99 (IV), o Comitê
Executivo Permanente da ALALC, em sua sessão de 5 de abril de 1968,
através de sua Resolução 142 declarou as disposições do presente acôrdo
,compatíveis com os princípios do Tratado de Montevidéu;
Considerando que o presente Acôrdo deverá entrar em vigor em 4 de
junho de 1968, obedecendo ao disposto nos Artigos 18 e 19 da Resolução 99
XIV) e no Artigo 9 do presente Protocolo, decreta:
Art. 19 A partir de 4 de junho de 1968, as importações dos produtos
especificados no Protocolo anexo a "êste Decreto, originárias da Argentina,
Chile, Colômbia, México. Peru, Uruguai e Venezuela ficam sujeitas aos
gravames individuais estipulados no Anexo I, obedecidas as cláusulas e
condições estabelecidas no citado Protocolo.
Parágrafo único. Tratando-se de reduções de gravames destinados a
formar a, Zona de Livre Comércio instituída pelo Tratado de Montevidéu
e negociadas de acôrd0 com a Resolução 99 (IV) da Conferência das Partes
Contratantes, o tratamento estabelecido pelo citado Protocolo é de aplicação
exclusiva aos produtos originários dos Estados-Membros da Associação
Latino Americana de Livre Comércio signatários do presente Protocolo,
e dos Estados-Membros da Associação Latino-Americana de Livro
Comércio qualificados como de menor desenvolvimento econômico relativo,
nos têrmos do artigo 25 da Resolução 99 (IV).
Art. 29 Por intermédio do Banco Central, do Conselho de Política
Aduaneira e da Diretoria de Rendas Aduaneiras, o Ministério da Fazenda
tomará as providências eventualmente necessárias ao cumprimento de
disposto neste Decreto.
Art. 39 - A Comissão Nacional para os Assuntos da ALALC, criada
pelo Decreto n9 52.087 de 31 de maio de 1963, acompanhará, através cia
Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S. A., a execução do
Protocolo anexo, sugerindo ao Govêrno as medidas indispensáveis ao seu
fiel cumprimento.
Art. 49 O presente Derreto entrará em vigor a partir de 4 de junho
de 1968, ficando revogadas as disposições em contrário.
Brasília, 6 de a.gôsto de 1968; 147 9 da Indenendência a R09 da
República.
A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto
António Delfim Netto
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4-- As Repartições Públicas de-
veio entregar na Seção de Co.

/RIU icações do Departamento de
irtq tansa Nacional, até às 17 ho-
ras o expediente destinado à pu-
btic7ção.

-- As reclamações pertinentes
atéria retribuída, nos casos de

êrto ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
suSseqüente à publicação no
6r7ão oficial.

— A Seção de Redação fan-
ei ma, para atendimento do públi-
gw, de 11 às 17h30 min.

'11!" — Os oliginais, devidamente
a ttenticados, deverão ser dactilo-
g-afados em espaço dois, em uma
si face do papel, formato 22x33.
ts emendas e rasuras serão res-
talvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
lornadas em qualquer época do
U20, por seis meses ou um ano,
2xce to as para o exterior, qúe
iempre serão anuais,

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 .	 FUNCIONÁRIOS

	Capital e Interior:	 Capital e Interior:

Semestre 	  NCr$ 18,00 Se nestre 	  NCr$

Ano 	  NCr$ 36,00'AnO 	  NCr$ 27,00

Exterior:	 Exterior:
Ano 	 - .. NCr$ 39,00 Ano 	 , NCr$ 30,00

- 

NÚMERO AVULSO
— O preçb do número avulso' - figura na última página de cada
exemplar.	 .	 !
— O preço do exemnlar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e ãe NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

pre a favor do Tesoureiro dó De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser. acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão renze..
tidos aos assinantes que os so/i4
citarem no ato da assinatura,

— Na parte superior do encle- (
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura

, e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Repartia
ções Públicas serão anuais e dei
verão ser renovadas até 28 de fe4
vereiro.

— A remessa de valóres, sem,
13,50

CAPITULO 1 

Setor Industrial,

Artigo la - O setor industrial compreendido pelo presente ajuste abrange os
seguintes produtos com os Itens correspondentes da NABALALC: 	

a

.LIS TA DE PRODUTOS

2 NABALALG

1?.03.3.01
t
15.044.91

n
15.04.2.9a
15.07.1.17
19.08.9.04

1
1.08.9.99
15.12.0.06
X9.16.0.01
2.9à16.0.02

'
,17.02.101
ttsícol.o.01

e5.114.ox

. 8940.045
W.31.0.01

WIRAM

PRODUTO

• Agar-agar

Oleos de peixe em bruto

Oleos refinados de peixe (inoluindo os wintorizados)

01eo de tRng

Óleos epoxidadoade soja

Oleós epoxidados de giraeool

Óleos bidrogenadoó de peixe (para latos industrial e alimenticio)

Candelila

Ora de carnaaa

Slucose (álida)

Sal comum

Sulfato de . bRrlo natural tbaritinak

Boratoa de sOdio (borax natural)

UpatoflUor (fluor14)

J1leo de tremto mIngal
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27.08.0.01 ...Fiche (de alcatràó de hulha)

28.01..3.01 Bromo.

28;01.4.01 'lodo em bruto

28.01.4:02 Iodo sublimado.

)28.04.9.04 Fósforo vermelho ou amorfo

28.05.4.01 Mercúrio

28,06.2.01 Acido clorossulfiSniCO (clOreto de su1foni1o3

' 28.08.0.01 Acido sulfúrico

128.11.0.21 Anidrido .grSCAIOSO

28.12.0.01 Acido bórico

28.13.1.01 Acido .flurhldric0 anidro

28.16.0.02 Amoníaco em Solugào, quimicamente puro, aniu reativo. oeiwadaftereui:
A.S.T.M.

28.17.0.01 Soda Cáustica.

28.17.0.02 Hidróxido Opotassio uotaua cattetiOld

28.18.3.01 Oxido de magnásio

28.20.1.01 Oxido de alumínio taiumina anidra ou oulliada)

28.20.2,01 Corindons artificiais

28.22.0.02

28.25.0;01

,BiOxido de mangadehm (041010 manggogo,

Bióxido titànico . (Oxido titru4co, anidrido titiátid

28.27.0.01

28.28.3.02

Protóxido de chumbo (mezeitote,

Oxido de :cádmio, 99.9.4.minimo

28.28.3.08 Oxido de mercúr19., 98.5% mínimo

28.29.1.01 Fluoreto de =Ui°

28.29.1.04 Fiuoreto de sódio

28.30.1.08 Cloreto de cálcio 430.1do

28..31.2.08 Bipoclorito de cálcio

28'.32.102 Clorato de potássio

28.34,1402 Iodétós de. sódio.

28.34.1,03 Iodetos de potássio

28.35,1.02 Sulfeto de sódio

28.36.1.0/ ílidro'Ssulfito de sono

28.36.1.02 Hidrossul4to 48 zinco

28.36.3.01 Súlfoxilato de sOdio
Mie 28.36.3.02 Súlfoxilato de zinco

28.38.1.01 Sulfato de sódio ax4dr0

28.38.1.02 Sulfato de potásso

28.38.1.06 Sulfeto de alumínio	 17 42g técnico

28.38.1,07 Sulfato de cruá

28.38.1.10 Sulfeto de qcbre

28.38.1.99 Sulfato de chumbo

7411
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RABALÁLO	 MOMO

28.41.2.02

28.42.1.01

28.42.1.02

28.42.1.04
28.45.0.01

. .28.56.0.01

28.56.0.02

29.02.2.92

j29.04.1.1P

29.08.6.0Z
29.08.6.99

129.98.6.99

129.08.6.99

0.144.01
29.14.2.16

k 
0-.14.240

i

29.14.6.0

29.14.7.14
ffl..14.7:0;

A91.14.7.09

2,9.14.7.99

89.15 L03.
29.16.1,23.
89.16.1.W

29.21.0.99
eM.9.01
D1.0.0.04
-01.05.10a
D2.01.0.02
D2.03.0.14
02.0?.9.07
Z$2.07:9.99
132.08:9:03.
03.014.03
D3.03.4.05
p3.01:1.0á
J13.01.1.0
m.91.1.68

p.01.1.09_

Arseniato de cálcio	 .

Carbonato de sódio uoutssio (fiel 0.NVCY0D anne do pode/.
Bicarbonato de sódio
Carbonato de cálcio proolpitaCci
Silicato de sódio

Carbureto de cálcio

Carbureto do silício toiXiciuro do cerhonop "earborundumn
Toxafeno (canfeno c1or8det,
Álcool laurilico

Peróxido de claohexanonq

feróxido de iauroiro	 -

Boróxido de meti/ oti). ootonap ouSwo 8o 11% de oxig;nio

Peróxidó de ditar but4;0
Ácido fórmico

' 4cetata dó Otila

Acetado f.onil umro04400

:lego esteárico

D1-2 etil-hexoato do ootego, (o0onto ootanhosol
Metacrilato de áti10

Acido benzUco

PoróXido do bent0;10.
;
Benzoato do sódio

Porbenzoato do torbutilo
Acido oXálico

Acidotartrido

Acido-cltricd

Yosforotatiolto do 8.8 nOcutribUt110_

FUrfural (furfUrol)

Fosfato bicálcico, grau alloontido
Fosfato diamOnico

Extrato. de quebracho

Tanantes,eintáticoo

Ultramarino (azul.)

Laranja e vermelho mo1ibdon0

ComposigSes VitifricAValo o frita do vidro
Caeo essencial de . cabro4Vn

\
Oleo essencia dó cedro

Óleo essencial do citronoltt

Óleo essencial de cravo

Óleo essência/ de eucalipto

Óleo essencial de Uma gra00
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PRODUTO
•n••••n•n•nn••nn••••••••n•n•n•n op,o• ij I 1n~111111.i.	

óleo essencial de limão

Óleo essencial de menta

óleo-essencial de pau-rosa

óleo essencial de sassafrás •

Óleo essencial de cidra, toronja tpome104 ou mandarina (tangerinas
Agente tenso -ativo a base de sulco bidrofobico

Agente tenso-ativo a base de dimetilamidas de áciaos gordurosos de tall
e alkilfenoxipolioxietilenos

38.07.0.01	 Ess;ncia de terebentina (aguarrás)

38.07.003	 Óleo de pinho

3848.1.01	 ColofOnias

38.11.2.03	 Fungicidas e herbicidas a base de ístere4 e ominas dos &eidos cloroferm
-ciacéticos

38.11.2.99	 Fungicidas mercuriais para seMentes

38.11.2.99	 Fungicidas a base de 2-4-6 triciorofenato de potássio o acetato renil
xercuriço

38.11.2.99	 'Fungicida a base de dimetil ditiocarbamato de potássio o clanoditimnidO
carbamato dissódico

Cf

38.11.2.99

	

	 Fungicida a base de dimetil ditiocarbamato de potássio o cianoditioami.
do carbamato dissódico

Fungincida a base de benzotiazon 2-mercaptO de sódio o dimetilamida de
ácidos gordurosos de óleo de bogol

38.11.2.99	 Microbicida a base de\2-bromo 4-hidroxiacetorenona

38.11.2.99	 Microbicida dispersante a base de istereó alkil aril polioxietilénicon
e 2-bromo 4-hidroxiacetofenona

38.11.2.99	 Fungicida a base de ortorenil -fenato de potássio o acetato tenilmerdri.:
CO

33.01.1.10

33.01.1.11

33.01.1.12

33.01.1.14

33 . 01 .1 .15

34.02.0.01

34.02.0.01

_s

38.11.2.99

38.14.0.01

38.19.0.02

39.0/.1.05

39.0/.2.05

39.01.2.99

39.02.2.04

39.03.2.01

39.03.4.06

56.01.2.01 '

$6.02.2.02

79603.9.01

Fluído etílico

Ácidos naftenicos_

Resinas poliamidas

Resinas poliamidas sólidas

Resinas fuMáricas bólides)

Composto PWC; cloreto de polivinila'

Celofane (peliculas, /jalnes ou falhas]
Carboximetil celulose

Raion viscosa fibra curta (staple)

Raion acetato, filtros parweigarros (UM

Pós de ( partículas) de sino(

pAPITULO 

rromrama de 1ibera0u;	 •

Artigo 2 . No Anexo figurais 2s gravames e as restriçoes que regerão em cao
da um dos paises paRt

i
 cipantes para a impoteçao dos produtos compreendidos no eetor abrands

do pelo presente acordo, sempre que sejam originários dos acenos ou da Bolivia, do Equador ou
do Paraguai.

)s Governos participantes ampliarão anualmente, nas condição° previstas pelo
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Artigo 26 dR Resolução 99 (IV), as concessZes que outorguem sabre os produtos a que se refere o
presente acordo. Cita ampliaçao poderá consistir, indistIntamente, em novas diminuiçUs sobre
os produtos negociados ou r2o outorgamento de conces*s sobre os produtos não negociados ciae se

jam matéria do presente acordo, modificando-se para esses efeitos, o Anexo a que faz referencia
0 pa?ágrafo anterior.

As concessães outorgadas serão irrevogáveis.

CAPITULO III

Qualificacão de origem 

Artigo 3 2 - Os produtos a'que se refere a presente acOrdo, serão considerados or.'
ginários da Zona quando tenham sido produzidos no terrtório dos países participantes e cumpram
com as disposiçoes vigentes na ALALO.

Os requisitos específicos de origem estabelecidos pela Associação para os produ.
tos incorporados ao programa'de liberaçao do Tratado de Montevideu regerão para os produtos do
presente acordo.

Quando a Associação não tenha estabelecido requisitos específicos de origem, rege
rão os que convierpn os Governos participantes do acordo de conformidade com as disposiçoes vi-
-gentes na ALALC. Estes requisitos ficara° automaticamente sem efeito uma vez que a Associação
fixe requisitos específicos para os mesmos produtos no programa de liberação ,do Tratado de Monta
vidéu.

Enquanto os Governos participantes do agrdo não estabeleçam os requisitos a que
se refere o parágrafo anterior, vigorarão em matéria de origem as disposiçOes gerais vigentes na
MULO.

CAPITULO .IV
e

Mazgerjs_cia_ z a ãarm	 o

Artigo 42 - Sem prejuízo da harmonização dos tratamentos aplicados Is importaçUs
provenientes de terceiros países, os Governos participantes do presente acorslo se comprometem a
dar cumprimento ao disposto no artigo segundo da Resoluçao 53 (II) da Conferencia ou nas normas
que eventualmente a complementem ou substituam.

Arsige42 - Os Governos participantes,do presente aeGrdo procurarão harmonizar no
mais breve prazo poesivelx os tratamentos aplicados as importa0es desde terceiros países dos pro
dutos matéria do acordo sobre os quais tenham outorgado concessões.

Outrossim procurarão adotar medidas destinadas a alcançar os objetivos previstos
pelo artigo quinto, literais b) e c) da Resolução 99 (IV).

CAPITULO

Adesão

Artigo 6A - O presente Protocolo está aberto 1 adesão das Partes Contratantés Ao
signatárias do mesmo.

As obrigaçães que possam corresponder a ema Parte Contratante aderente terão como
limite máximo os compromissos acumulados durante o período transcorrido desde a entrada em vigor
do acordo para a Parte Contratante que mais obrigaçoes tenha assumido, tomando em . consideraçao o
disposto no artigo décimo quinto da Resolução 99 III%

Os Governos participantes do ac8rdo e a Parte Contratante que solicite sua adesão
ao mesmo, entabularão as negooiaçoes correspondentes afim de determinar as obrigaçOes que lhe
correspondam a cata última, considerando o grau desenvolvimento alcançado no setor pelo pais adp,
rente.

CAPITULO 

Dearlasiaja.à1papt

Artigo 72 - Qualquer nados Governos eignadriós poderá denunciar o presente sok
do depois de um ano de participação do mesmo. Para tal efeito, comunicara sua.dedisao aosdkm,PUD
Governos participantes, pelo menos 30 dias alatoe 49 "Oggg do respectãvo Mgmente do deumao.,
eia perante o Gomite Executivo Permanente°	-
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Formalizada a denúncia, cessarão automUicamente para o Cov .erno denpnciante,..os
-direitos e as obrigaçOes contraídas pelo presente acordo, salvo quanto se refere as reduçoes
de gravames e deMais resriç3es recebidas ou outorgadas até esse momento em cumKimento do pro
grama de liberação do acordo, as quais continiaarão em vigor por um período de trea anos conta-
dos a partir da data da formalizaçao da denúncia.

O prezo indicado no parágrafo anterior poderá ser diminuído por acSrdo dos Go-
vernos participant2s, em casos devidamente fundamentados e a pedido da parte, devendo tomar em
consideração para esses efeitos a situação dos países de menor desenvolvimento economico rela-
tivo e de mercado insuficiente de conformidade com as ResoluçUs vigentes na ALALC

CAPITULO VII 

„wpo sioSes  eig_221.2.

Artigo 82 - Os paises qualificados de menor desenvolvimento eccnEmizo relativo,
gozarão dós bone itioa negociados, de conformidade com o disposto pelo artigo vigésimo quinto
da Resoluçao 99 (IV).

Arti 2 - 0. presente actrdo entrará em vigância dentro do prazo de 60 dias de
pois da data em que o Comite Executivo Permanente tenha declarado sua compatibilidade com os
princípios e objetivos do Tratado de Montevidéu; prazo dentro do qual os Governos signatários
se comprometem a realizar com esta finalidade, as gest3es correspondentes em seus respectivos
países.

Artigo . A Comissão Administradora , poderá propor ao Comitâ Executivo Perma-
nente quando o julgue conveniente, novos produtos com a finalidade de ampliar o setor comprem
dido no presente acordo.

,	 A ampliação mediante ft inclusão de novos produtos, podera realizar-se sOmente•
com as formarldades correspondentes a harmonizaçao de acordos/de conformidade com o estabelect
do pela Resolução 99 (IV).

•

ãrtiRo 11, - Os Governos participantes procurarão no favorecer suas exporta-
Oes a Zona mediante sistema de devoluçao de direitos ou impostos que possam perturOr as coa
diç3es normais de competencia para os produtos do setor compreendido no presente acordo

pAPITULO VIII

kdalpistraCão do actrdo

Anti£2_114 - A administração estará a cargo de uma Comisso Administradora lata
grada por um representante titular e um suplente, designados por cada um dos Governos partici..
pautes.

Comissão Administradora deverá constituir-se em um prazo do 90 dias contados
C partir daAata em que o Comi-te Executivo Permanente se pronuncie sobre a compatibilidade do
presente acordo com os princípios e objetivos do Tratado de Montevidéu.

Artigo 13 . A Comissão Administradora sessionará:

a) Zm sessSes ordinárias pelo menos uma vez por ano, segunao o estapexeça seu.
regulamento; e

b) Em sesgies extraordinklas, Vsndo O solicite qualquer =dos Governos parta
cipantes do acordo.

- A Comisso Administradora poderá sessionar com a presença da main
ria dos Governos participantes do ac2rdo. Não obstante, somente adotará suas deci2oes com a
Voto afirmátivo.de pelo menos dois terços dos Governos participantes e sempre que nao haja voa
to negativo.

Artigo 152 . A Comissão Administradora á o OrgIo permanente encarregado de se.
lar pela correta e_eficas aplicaqão das disposiOes do presente acordo e tora, entre outrassat
seguintes atribuiçoes:

n) Fazer seu regulamento Interno;

b) Cuidar que na aplica4o das disposiçZás do egrdo se cumpra com o estabeleo&
do pelo Tratado de Montevidéu apelas ResOluçoes adotadas na Associaçao;

gj Adotar as medidas que considere necessárias para assegurar o bom andardent0
do programa de liberalão do presente acordo, devendo negoRiar e decidir una
programa de desgravaçao automatica para os produtos do acordo na primeira rs
visa* anual do mesmos

41) Adotar as Medidas que coneidgre conVssiate PAU oR 0:91WO do 4114~ p0X0
"" mut* quinto go »mente mude
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Di Levar a cabo os procedimentos de negociação, adesão, bon2 oficies, media00
o concillação,..que sejam necessários, cm caso de divergencias na OXOCUÇCAI

do presente acordo. Não se conseguindo una solução, sere aplicavel o digo
poeto nas Resoluçães 165, 172 (an-I/III-E) o 198 (CM-II/V1-E) e ao normaD
-gye eventualmente as complementem ou substituam;

() Fiar os requisitos de origem que regerão nos produtos matéria do presente
acordo de conformidade com o estabelecido no artigo terceiro; o

ai Analisar a execução,do presente acOrdo, informando anualmente ao ComiI; Rxn
cutivo Permanente cobre o andamento do mesmo e informar ao dito Comite toda
1r2z que se adote, as medidas a que a0 referem os literais c), d), e) o :a
deste artigo.

'Sem prejuízo das atribuiçSes assinalaglaa precedentemente, que serão de caráter
obrigadrle, 8 Comisso Administradora tera também todas aquelas que considere necessárias pa
ra A boa admittiotra4o do acordo e o cumprimento das supra citadas.
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A Secretaria de Comitê Executivo Permanente da Associação Latino-
americana de Livre Ccmércio será a depositária do preente Protocolo, do
Qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Governos participantes.

Pelo Governo da República Argentina:
Pelo Governo da República do Brasil:
Pelo Governo da República da Colômbia:
Pelo Governo da República do Chile:
Pelo Governo dos Estados Unidos Mexicanos;
Pelo Governo da República do Peru:
Pelo Governo da República Ori ental do Uruguai;
Pelo Governo da República da Venezuela:

DECRETO N9 63.111 - DE 19 DE
AGOSTO DE 1968

Altera redação do artigo 22 do Re-
gulamento da profissão de estatís-
tico, baixado com o Decreto nume-
ro 62.497, de 19 de abril ae 1368, e
cld outras yrovidéncias.
O Presidente da Reptielica, no uso

de suas atribuições legais, atenaendo
ao que consta no processo MTPS-
126.286-68, decreta:

Art. 19 Ao art. 22 do Regulamento.
da profissão de estatistico, baixado
pelo Decreto n9 62.497, de 19 de abril
de 1968, fica dada a seguinte redação:

"O Conselho Federal co Estatística,
Com sede e fôro em Brasília, Distrito
Federal, e que poderá, enquanto não
forem transferidos definitivamente os
érgãos da administração central fe-
deral para Brasília, funcionar, a titu-
lo precário e provisóriatnente, no Es-
tado da Guanabara, é censtittecto de
9 (nove) membros, que serão subs-
tituídos, em suas faltas e impedimen-
tos, por suplentes em Igual número,
todos eleitos pelos representantes elei-
torais dos Conselhos Regionais de Es-
tatística".

Art. 29 Revogadas as disposições
em contrário, este Decreto entrará
em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de agõsto de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Jarbas G. Passarinho

DECRETO INI9 63.116 - DE 20 DE
AGOSTO DE 1968

Declará de utilidade pública, para fins
de desapropriação, o imóvel que
menciona, necessário ao Ministério
do Exército.

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, inciso 11, da Constituição cie-
creta:

Art. 19 E' declarada de utilidade
pública, para fins de desapropriação,
de acôrdo com o art. 69, combinado
com o art. 59 , alínea a, do Decre,o-lei
n9 3.365, de 21 de junho de 1941, uma
área de terreno com 2.651m2, de pro-
priedade de Manuel Pereira Bastos,
compreendida pelos números 971 a
977-A da Avenida Duque de Caxias,
AO Município de Pelotas - RS.

Art. 29 O imóvel a que se refere o
artigo anterior destina-se ao Minis-
tério do Exército.

Art. 39 Fica o Ministério do Exér-
eito autorizado a promover a desapro-
priação em apreço, correndo as rsis-ç
pectivas despesas à conta dos recursos
daquele Ministério.

Art. 19 O presente decreto entrará
em vigor na data de sua publicaedo,
revogadas as disposições em contreem.

Bre:eine, 20 de .agôsto de 1118;
1479 dá endependencia e 809 da
República.

. A. COSTA SILVA

Gurélio de Lyra Tavares,

DECRETO N9 63.130 - az 20 DD
AGOSTO DE 1968

Abre ao Poder Judiciário - Justiça
Eleitoral - Tribunal Regional Elei-
toral do Paraná o crédito suplemen-
tar de Ner$ z.600 CO p u reforço
de dotação consignada no vigente
Orçamento.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere O artigo
83, item II, da Cense' u:coão e da au-
torização contida no artigo 11 da Lei
n9 5.373, de 6 de dezembro de 1967,
decreta:

Art. 19 Fica aberto ao Tribunal
Regional Eleitoral do Paraná o cré-
dito suplementar de NCr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros novos), para re-

fôrço de dotação orçamentária con-
signada no subanexo 4 . 04.00, a saber:

4.04.15.- Tribunal Regional Eleito-
ral do Paraná

3.0.0.0 - Despesas Cerrentes
3.2.0.0 - Trateefereec-ae Correntes
3.2.5.0 - Salário-Família 5,000,00.
Art. 29 A despesa decorrente de

execução do presente Decreto será
atendida mediante contenção de igual
quantia, nos recursos a seguir discri-
minados:

4.04.15 - Tribunal Regional Eleito-
ral do Paraná

3.0.0.0 - Desaesas Corrcutes
3.1.0.0 - Despes Is de Custeio
3.1.1.0 - Pesseal
3.1.1.1 - Passa Civil

01.00 - Vencimentos e vantagens
fixas 5.000,00.

Art. 39 ate Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de agõsto de 1968; 1479
da Independência e 809 da República,

A. COSTA E SILVA

Luis Antôni,2 da Gama e Silva
Antonio Deilzm Neli°
Hélio Beltrão

DECRETO N9 63.131 - az 20 En
AGOSTO DE 1968

Abre ao Ministério da Educação
Cultura, em favor da Faculdade de
Mato Grosso, o crédito suplementar
de NCr$ 16.305,00 para refôrço de
dotação consignada no vigente Or-
çamento.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição e da au-
torização contida no artigo 11 da Lei
n9 5.373, de 6 de dezembro de 1967,
decreta:

Art. 19 Fica aberto, ala Ministério
da Educação e Cultura, em favor da
Faculdade de Direito de Mato Grosso,
o crédito suplementar de NCr$
16.305,00 (dezesseis mil, trezentos e
einco cruzeiros novos), para refôrço de
dotação orçamentária consignada ao
subanexo 5.05.00, a saber:

5.05.38 - Faculdade de Direito de
Mato Grosso

254.2.0877 - Administração e Ma-
nutençãb do Ensino

3.0.0.0 - DeVesas Correi; tez
3.1.0.0 - Despesa,3 de Custeio
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoal Civil

02.00 - Despesas Variáveis com
pessoal civil 16.305,00,

Art: 29 A despesa decorrente da
execução do presente Decreto será
atendida mediante contenção de igual
quantia, nos recursos a seguir discri-
minados:

5.05.38 - Faculdade de Direito de
Mato Grosso;

254.2.0877 - Administração e Ma-
nutenção do Ensino

3.0,0.0 - Despesas Correntes
3.1.0.0 -- Deseasas de Custeio
3.1.1.0 - Pessoa,
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01.00 - Vencimentos e vantagens
fixas 16.305,00.

Art. 39 Este Decrete enfeará en
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de agôsto de 1968; 1479
da Independência e 809 da República.

A. COSTA E SILVA
Antonio Delfim, Netto
Tarso Dutra
Hélio Beltrão

DECRETO N9 63.132 - DE 0 DE
AGOSTO DE 1968 -

Declara sem efeito o Decreto n 9 36.032,
de 18 de agosto de 1954

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição, nf -
termos do Decreto-lei n9 227, de 2
de fevereiro de 1967, alterado pelo D.
ereto-lei n9 318, de 14 de março o
1967 (Código de Mineração) e teno
em vista o que consta do proce , r-
DNPM 6.028-48 do Departamento Na-
cfonal da Produção Mineral, do
disterio das Minas e Energia, decre,a:

Artigo único. Fica declarado se
efeito, a pedido, o Decreto
trinta e seis mil e oitenta e der
(36.082), de dezoito (18) de agôsto a.?
mil novecentos e cinqüenta e qua'ro
(1954), que autorizou o cidadão bra-
sileiro Francisco Xavier Ribeiro a ia-
vrar cassieerita e associados, no mu-
nicípio de São João del Rei. Es'ado
de Minas Gerais.

Brasília, 20 de eget° ele 1900;
1479 da Independência e e 809 dr
República.

A. COSTA E SILVA

José Costa Cavalcanti

DECRETO N9 62.934 - DE 2 DE
JULHO DE 1968	 •

Aprova o Regulamento do Código dc
Mineração.
(Publicado no Diário Oficial - Se-

ção I - Parte I . de 5-7 e retificado
no de 12.7.68).

Retificação
No Regulamento anexo ao D3creto,

na página 5.593, 39 coluna, alínea a
do artigo 10, onde se lê:

... que esse seja ...
Leia-se:

... que este seja ...
Na página 5.596, 29 coluna, no pa-

rágrafo 59 do artigo 43, onde se lê:
... prova e Informações ...

Leia-se:
... prova e informação ...
Na página 5.597, 3e coluna, no ar-

tigo 69, onde se lê:
... das várias ...

Leia-se:
... de várias
Na página 5.598, 2e coluna, no ar-

tigo 93, onde se lê:
J.. a ocorrência do

Leia-se:
...a ocorrência de...

No final do parágrafo 29 'do artigo
94 e no início do artigo 95, onde se lê:

... de sua constituição. Art. 95.
A firma individual ...

Leia-se:
... de sua constituição.
Art. 95. A firma individual ...
Ainda na página 5.598, 39, coluna,

no parágrafo único do artigo 100, onde
se lê:

Parágrafo único em caso de ...

Lela-se:
Parágrafo único. Em caso de ...
Na página 5.599, no item I do-ara

tigo 107, onde se lê:
... simples e portáveis, ...

Leia-se:
... simples e portáteis,

-
DECRETO N9 63.109 - DE 16 De

AGOSTO DE 1968
Autoriza a cessão gratuita do imóvel

que menciona, situado em Belém,
no Estado do Pará.
(Publicado no Diário Oficial - Se-

ção I - Parte I, de 16.8.68).
Retificação

No artigo 19, onde se lê:
Charqueada de Tapena,

Leia-se:
Charqueada do Tapaná....

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA'

DECRETO DE 20 DE AGOSTO
DE -1968•

O Presidente da República, tendo
3111 vista O que consta do processo
n9 324, de 1968, da Agência Nacional.
resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:
Dc aciirdo com o art. 75, item 1, de

Lei 1.711, de 28 de outubro de 1965,
A Juliinara Diniz Buehrer, Redator

nivel 20, Classe A. do Grupo Ocupa.
cional EC-305 Documentação e Di-
vulgação, do Quadro Especial do Ga-
binete Civil da Presidência da Repete
bi:ca Legenda Naeonal).

Brasília, 20 de ageeto de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

DEPARTAMENTO
ADMMISTRATIVO DO

PESSOAL CIVIL

DECRETO DE 20 DE - AGOSTO
DE 1968

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 3.873, de 1968, do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil, re-
solve

CoNcigana EXONERAÇÃO:

A partir de 19 de julho de 1968
De aceire/o com o art. 75, item I, da
'Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952
A Raul Barbosa da Silva, matricula

n9 2.062.041, do cargo de Escriture-
-ia código AF-202.8.A, do Quadro do
Pessoal - Parte Permanente - do
Departamento Administrativo do Pes-
soal Civil.

Brasília, 20 de agôsto de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E Sn"

MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA

DECRETOS DE 20 DE AGOSTO
DE 1968

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 56.291, de 1968, do Ministério da
Justiça, resolve

DECLARAR NULO:

Face ao disposto .no art. 141, item 1,
alínea b, da Constituição, combinct--
do com os arts. 69, parágrafo úni-
co, item V, 93, item 11, 109 item 1,
110 e 112, alínea a, do Código Pe-
nal e 22, item II), da Lei n9 1.711.
de 28 de outubro de 1952
O enquadramento de Antônio Ro-

mero Lago nome usado por Herme.
lindo Ramirez de Godoi, no cargo de
Censor Federal, 13F-101-17.A, do Gru.

• • •

edvaldo

edvaldo
Pelo Governo da República da Venezuela:
DECRETO N9 63.111 - DE 19 DE
AGOSTO DE 1968
Altera redação do artigo 22 do Regulamento
da profissão de estatístico,
baixado com o Decreto numero
62.497, de 19 de abril ae 1368, e
cld outras yrovidéncias.
O Presidente da Reptielica, no uso
de suas atribuições legais, atenaendo
ao que consta no processo MTPS-
126.286-68, decreta:
Art. 19 Ao art. 22 do Regulamento.
da profissão de estatistico, baixado
pelo Decreto n9 62.497, de 19 de abril
de 1968, fica dada a seguinte redação:
"O Conselho Federal co Estatística,
Com sede e fôro em Brasília, Distrito
Federal, e que poderá, enquanto não
forem transferidos definitivamente os
érgãos da administração central federal
para Brasília, funcionar, a titulo
precário e provisóriatnente, no Estado
da Guanabara, é censtittecto de
9 (nove) membros, que serão substituídos,
em suas faltas e impedimentos,
por suplentes em Igual número,
todos eleitos pelos representantes eleitorais
dos Conselhos Regionais de Estatística".
Art. 29 Revogadas as disposições
em contrário, este Decreto entrará
em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 19 de agõsto de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.
A. COSTA E SILVA
Jarbas G. Passarinho
DECRETO INI9 63.116 - DE 20 DE
AGOSTO DE 1968
Declará de utilidade pública, para fins
de desapropriação, o imóvel que
menciona, necessário ao Ministério
do Exército.
O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o artigo
83, inciso 11, da Constituição ciecreta:
Art. 19 E' declarada de utilidade
pública, para fins de desapropriação,
de acôrdo com o art. 69, combinado
com o art. 59, alínea a, do Decre,o-lei
n9 3.365, de 21 de junho de 1941, uma
área de terreno com 2.651m2, de propriedade
de Manuel Pereira Bastos,
compreendida pelos números 971 a
977-A da Avenida Duque de Caxias,
AO Município de Pelotas - RS.
Art. 29 O imóvel a que se refere o
artigo anterior destina-se ao Ministério
do Exército.
Art. 39 Fica o Ministério do Exéreito
autorizado a promover a desapropriação
em apreço, correndo as rsis-ç
pectivas despesas à conta dos recursos
daquele Ministério.
Art. 19 O presente decreto entrará
em vigor na data de sua publicaedo,
revogadas as disposições em contreem.
Bre:eine, 20 de .agôsto de 1118;
1479 dá endependencia e 809 da
República.
. A. COSTA SILVA
Gurélio de Lyra Tavares,
DECRETO N9 63.130 - az 20 DD
AGOSTO DE 1968
Abre ao Poder Judiciário - Justiça
Eleitoral - Tribunal Regional Eleitoral
do Paraná o crédito suplementar
de Ner$ z.600 CO p u reforço
de dotação consignada no vigente
Orçamento.
O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere O artigo
83, item II, da Cense' u:coão e da autorização
contida no artigo 11 da Lei
n9 5.373, de 6 de dezembro de 1967,
decreta:
Art. 19 Fica aberto ao Tribunal
Regional Eleitoral do Paraná o crédito
suplementar de NCr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros novos), para refôrço
de dotação orçamentária consignada
no subanexo 4 . 04.00, a saber:
4.04.15.- Tribunal Regional Eleitoral
do Paraná
3.0.0.0 - Despesas Cerrentes
3.2.0.0 - Trateefereec-ae Correntes
3.2.5.0 - Salário-Família 5,000,00.
Art. 29 A despesa decorrente de
execução do presente Decreto será
atendida mediante contenção de igual
quantia, nos recursos a seguir discriminados:
4.04.15 - Tribunal Regional Eleitoral
do Paraná
3.0.0.0 - Desaesas Corrcutes
3.1.0.0 - Despes Is de Custeio
3.1.1.0 - Pesseal
3.1.1.1 - Passa Civil
01.00 - Vencimentos e vantagens
fixas 5.000,00.
Art. 39 ate Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.
Brasília, 20 de agõsto de 1968; 1479
da Independência e 809 da República,
A. COSTA E SILVA
Luis Antôni,2 da Gama e Silva
Antonio Deilzm Neli°
Hélio Beltrão
DECRETO N9 63.131 - az 20 En
AGOSTO DE 1968
Abre ao Ministério da Educação
Cultura, em favor da Faculdade de
Mato Grosso, o crédito suplementar
de NCr$ 16.305,00 para refôrço de
dotação consignada no vigente Orçamento.
O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição e da autorização
contida no artigo 11 da Lei
n9 5.373, de 6 de dezembro de 1967,
decreta:
Art. 19 Fica aberto, ala Ministério
da Educação e Cultura, em favor da
Faculdade de Direito de Mato Grosso,
o crédito suplementar de NCr$
16.305,00 (de zesseis mil, trezentos e
einco cruzeiros novos), para refôrço de
dotação orçamentária consignada ao
subanexo 5.05.00, a saber:
5.05.38 - Faculdade de Direito de
Mato Grosso
254.2.0877 - Administração e Manutençãb
do Ensino
3.0.0.0 - DeVesas Correi; tez
3.1.0.0 - Despesa,3 de Custeio
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoal Civil
02.00 - Despesas Variáveis com
pessoal civil 16.305,00,
fixas 16.305,00.
Art. 39 Este Decrete enfeará en
vigor na data de sua publicação.
Brasília, 20 de agôsto de 1968; 1479
da Independência e 809 da República.
A. COSTA E SILVA
Antonio Delfim, Netto
Tarso Dutra
Hélio Beltrão
DECRETO N9 63.132 - DE 0 DE
AGOSTO DE 1968 -
Declara sem efeito o Decreto n 9 36.032,
de 18 de agosto de 1954
O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição, nf -
termos do Decreto-lei n9 227, de 2
de fevereiro de 1967, alterado pelo D.
ereto-lei n9 318, de 14 de março o
1967 (Código de Mineração) e teno
em vista o que consta do proce , r-
DNPM 6.028-48 do Departamento Nacfonal
da Produção Mineral, do
disterio das Minas e Energia, decre,a:
Artigo único. Fica declarado se
efeito, a pedido, o Decreto
trinta e seis mil e oitenta e der
(36.082), de dezoito (18) de agôsto a.?
mil novecentos e cinqüenta e qua'ro
(1954), que autorizou o cidadão brasileiro
Francisco Xavier Ribeiro a iavrar
cassieerita e associados, no município
de São João del Rei. Es'ado
de Minas Gerais.
Brasília, 20 de eget° ele 1900;
1479 da Independência e e 809 dr
República.
A. COSTA E SILVA
José Costa Cavalcanti
DECRETO N9 62.934 - DE 2 DE
JULHO DE 1968 •
Aprova o Regulamento do Código dc
Mineração.
(Publicado no Diário Oficial - Seção
I - Parte I . de 5-7 e retificado
no de 12.7.68).
Retificação
No Regulamento anexo ao D3creto,
na página 5.593, 39 coluna, alínea a
do artigo 10, onde se lê:
... que esse seja ...
Leia-se:
... que este seja ...
Na página 5.596, 2 9 coluna, no parágrafo
59 do artigo 43, onde se lê:
... prova e Informações ...
Leia-se:
... prova e informação ...
Na página 5.597, 3e coluna, no artigo
69, onde se lê:
... das várias ...
Leia-se:
... de várias
Na página 5.598, 2e coluna, no artigo
93, onde se lê:
J.. a ocorrência do
Leia-se:
...a ocorrência de...
No final do parágrafo 29 'do artigo
94 e no início do artigo 95, onde se lê:
... de sua constituição. Art. 95.
A firma individual ...
Leia-se:
... de sua constituição.
Art. 95. A firma individual ...
Ainda na página 5.598, 3 9, coluna,
no parágrafo único do artigo 100, onde
se lê:
Parágrafo único em caso de ...
Seção
I - Parte I, de 16.8.68).
Retificação
No artigo 19, onde se lê:
Charqueada de Tapena,
Leia-se:
Charqueada do Tapaná....
PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA'
DECRETO DE 20 DE AGOSTO
DE -1968 •
O Presidente da República, tendo
3111 vista O que consta do processo
n9 324, de 1968, da Agência Nacional.
resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:
Dc aciirdo com o art. 75, item 1, de
Lei 1.711, de 28 de outubro de 1965,
A Juliinara Diniz Buehrer, Redator
nivel 20, Classe A. do Grupo Ocupa.
cional EC-305 Documentação e Divulgação,
do Quadro Especial do Gabinete
Civil da Presidência da Repete
bi:ca Legenda Naeonal).
Brasília, 20 de ageeto de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.
A. COSTA E SILVA
DEPARTAMENTO
ADMMISTRATIVO DO
PESSOAL CIVIL
DECRETO DE 20 DE - AGOSTO
DE 1968
O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 3.873, de 1968, do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil, resolve
CoNcigana EXONERAÇÃO:
A partir de 19 de julho de 1968
De aceire/o com o art. 75, item I, da
'Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952
A Raul Barbosa da Silva, matricula
n9 2.062.041, do cargo de Escriture-
-ia código AF-202.8.A, do Quadro do
Pessoal - Parte Permanente - do
Departamento Administrativo do Pessoal
Civil.
Brasília, 20 de agôsto de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.
A. COSTA E Sn"
MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA
DECRETOS DE 20 DE AGOSTO
DE 1968
O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 56.291, de 1968, do Ministério da
Justiça, resolve
DECLARAR NULO:
Face ao disposto .no art. 141, item 1,
alínea b, da Constituição, combinct--
do com os arts. 69, parágrafo único,
item V, 93, item 11, 109 item 1,
110 e 112, alínea a, do Código Penal
e 22, item II), da Lei n9 1.711.
de 28 de outubro de 1952
O enquadramento de Antônio Romero
Lago nome usado por Herme.
lindo Ramirez de Godoi, no cargo de
Censor Federal, 13F-101-17.A, do Gru.
• • •

edvaldo
Art: 29 A despesa decorrente da
execução do presente Decreto será
atendida mediante contenção de igual
quantia, nos recursos a seguir discriminados:
5.05.38 - Faculdade de Direito de
Mato Grosso;
254.2.0877 - Administração e Manutenção
do Ensino
3.0,0.0 - Despesas Correntes
3.1.0.0 -- Deseasas de Custeio
3.1.1.0 - Pessoa,
3.1.1.1 - Pessoal Civil
01.00 - Vencimentos e vantagens
fixas 16.305,00.
Art. 39 Este Decrete enfeará en
vigor na data de sua publicação.
Lela-se:
Parágrafo único. Em caso de ...
Na página 5.599, no item I do-ara
tigo 107, onde se lê:
... simples e portáveis, ...
Leia-se:
... simples e portáteis,
-
DECRETO N9 63.109 - DE 16 De
AGOSTO DE 1968
Autoriza a cessão gratuita do imóvel
que menciona, situado em Belém,
no Estado do Pará.
(Publicado no Diário Oficial - Seção
I - Parte I, de 16.8.68).
Retificação
No artigo 19, onde se lê:


